
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.277 - SP (2014/0329992-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO 

AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP 
ADVOGADO : BRUNA B DOMINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A 
ADVOGADO : HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
FIXADO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para 
a fixação da verba advocatícia depende da reapreciação dos elementos 
fático-probatório do caso concreto.
2. A revisão dos honorários advocatícios somente é possível quando fixados em valor 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.277 - SP (2014/0329992-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO 

AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP 
ADVOGADO : BRUNA B DOMINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A 
ADVOGADO : HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por  FUNDAÇÃO CENTRO DE 

ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP 

contra a decisão de fls. 1328/1329 (e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

Em suas razões de agravo regimental, o agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, pois seria inaplicável, à espécie, a Súmula 7/STJ, porquanto a questão não enseja 

revisão de provas, mas sim revaloração dessas. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.277 - SP (2014/0329992-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para 
a fixação da verba advocatícia depende da reapreciação dos elementos 
fático-probatório do caso concreto.
2. A revisão dos honorários advocatícios somente é possível quando fixados em valor 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido. 

  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A decisão agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para a 

fixação da verba advocatícia depende da reapreciação dos elementos fático-probatório do caso 

concreto. 

Assim, excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente ínfimo ou 

exorbitante, o que não restou demonstrado na espécie, o pleito de majoração ou redução dos 

honorários advocatícios encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA MÉDICA. FÉRIAS 
NÃO GOZADAS. CONVERSÃO EM PECÚNIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, o juiz não está adstrito aos 
limites estabelecidos pelo art. 20, § 3º, do CPC no cálculo dos honorários 
advocatícios, que poderão ser arbitrados com base no valor da causa, da 
condenação, ou ainda em montante fixo, dependendo de apreciação equitativa do 
magistrado. 
2. Na aplicação do valor dos honorários considerou-se a baixa complexidade da 
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demanda e sua repetitividade. 
3. A revisão dos honorários advocatícios somente é possível quando fixados em 
valor exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 231.484/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
31/10/2012) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. ART. 26 DA LEI N. 
6.830/80. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA 
HONORÁRIA. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO-PROVIDO. 
1. O cancelamento da inscrição de Dívida Ativa, após a citação do devedor, ainda 
que sem a oposição de embargos, implica a condenação da Fazenda Pública ao 
pagamento dos ônus sucumbenciais. 
2. Alterar o arbitramento dos honorários advocatícios, em regra, não se 
compatibiliza com a via especial, porquanto sujeita a critérios de valoração, cuja 
análise é ato próprio do magistrado das instâncias ordinárias; e seu reexame 
envolve revolvimento de matéria fática, obstada nesta Instância Superior em face 
do teor da Súmula 7: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial." 
3. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 1070436/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/02/2009).

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0329992-0 AREsp 636.277 / SP

Números Origem:  0874293.5/3-00  1076405  5320050107649  58105  92037488820098260000  994.09.028098-4  
994090280984

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP

ADVOGADO : BRUNA B DOMINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADO : HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP

ADVOGADO : BRUNA B DOMINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADO : HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1388716 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2015 Página  5 de 4


